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A noção de integridade aplicada 
à conservação e restauro de bens 
culturais móveis: alguns antecedentes e 
desdobramentos
MARA LÚCIA CARRETT DE VASCONCELOs, MARCUS GRANATO

Resumo
A noção de integridade figura como valor fundamental à preservação de 
bens culturais. Inicialmente voltada para as características físicas dos ob-
jetos, a ideia de integridade passou por transformações que ampliaram 
seu significado, conferindo-lhe acepções que fazem referência aos aspec-
tos imateriais dos bens culturais. Termos como integridade conceitual e 
integridade cultural atualmente aparecem com frequência nas publica-
ções de Conservação e Restauro, mas geralmente são apenas citados sem 
que haja aprofundamento sobre sua significação. Neste contexto, este tra-
balho busca analisar o uso do termo integridade e de suas acepções nas 
cartas patrimoniais relacionadas e em alguns códigos de ética dos con-
servadores-restauradores, a fim de compreender de que forma a noção 
de integridade se modificou através dos tempos. Por fim, é discutida a 
aplicabilidade da ideia de integridade conceitual nas intervenções de con-
servação e restauração de bens culturais móveis.
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The notion of integrity applied to 
conservation and restoration of movable 
cultural property: some background and 
unfoldings
MARA LÚCIA CARRETT DE VASCONCELOs, MARCUS GRANATO

Abstract
The notion of integrity is featured as a fundamental value to the preserva-
tion of cultural property. Initially focused on the physical characteristics 
of objects, the idea of integrity underwent changes that have broadened its 
meaning, granting it senses that refer to the non-material aspects of cul-
tural property. Terms such as conceptual integrity and cultural integrity 
now often appear in Conservation and Restoration publications, but are 
usually only mentioned without deepening its significance. In this con-
text, this paper aims to analyze the use of the term integrity and their 
meanings in the cultural heritage charters and ethical codes of conserva-
tors in order to understand how the notion of integrity has changed over 
time and how it has to be applied to movable cultural property. Finally, 
the applicability of the idea of conceptual integrity in the interventions of 
conservation and restoration is discussed.
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1 Introdução
A noção de integridade permeia toda a práxis da Conservação e Restauro, 
figurando com frequência nas cartas patrimoniais e códigos de ética. Apesar 
do respeito à integridade ser colocado como um dos principais fundamentos 
da disciplina, em muitos destes documentos esta ideia pouco se desenvolve, 
a não ser no que diz respeito à atribuição de qualidades ao termo. Como 
aponta Clavir (1998), na maioria dos códigos de ética o conceito de inte-
gridade não está definido claramente, apenas adjetivado: integridade física, 
integridade estética, integridade histórica, integridade conceitual, sendo este 
último o atributo mais recente a ser incorporado nestes documentos.

O tema desenvolvido neste trabalho foi pensado a partir da consulta 
a publicações sobre a conservação de acervos etnográficos, nas quais o 
termo “integridade conceitual” aparece com certa frequência, mas não 
é desenvolvido de forma aprofundada. Nestas referências1, a ideia de in-
tegridade conceitual aparece sempre relacionada aos objetos de natureza 
sensível, que se configurariam como aqueles que encerram em si valores 
que dizem respeito a sua faceta intangível, possuem valor particular para 
membros de uma comunidade e por esse motivo demandam respeito e 

1. CLAVIR, 1994; EDMONDS, WILD, 2000; WHARTON, 2005; SLOGGETT, 2009, dentre outros.
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tratamento especial (DERLON; MAUZÉ, 2008). A noção de integridade 
conceitual aparece também comumente relacionada à realização de pro-
cessos colaborativos entre museus e as comunidades2 relacionadas com a 
origem das coleções.

Este trabalho, neste contexto, busca analisar a transformação da no-
ção de integridade ao longo do tempo e sua utilização na Conservação e 
Restauro. Para tanto, são tomados como base algumas cartas patrimoniais 
de referência no que se refere à preservação de bens culturais e os princi-
pais códigos de ética do conservador-restaurador, por serem considerados 
documentos de orientação para os profissionais da área. O objetivo é ve-
rificar de que forma se deu a ampliação da ideia de integridade no que se 
refere ao caráter intangível dos objetos e sua aplicação aos bens culturais 
móveis, e ainda discutir a aplicabilidade da ideia de integridade conceitual 
nas intervenções de Conservação e Restauro de bens culturais móveis.

2 Integridade: do material ao conceitual/cultural
Para Sease (1998), integridade é um termo geral que pode ser definido 
como uma condição de não desconfiguração ou comprometimento de 
algo. Stovel (2007) caracteriza o termo como a capacidade de um bem de 
assegurar a preservação de seus significados através dos tempos3. As dire-
trizes operacionais da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO, 2015) conceituam integridade como a 
medida da unidade e totalidade do patrimônio cultural ou natural e de 
seus atributos, medida esta que deve apresentar a inclusão de todos os ele-
mentos necessários para expressar seu entendimento de valor universal e 
a completa representação das características e processos que transmitem 
sua significância.

Jokilehto (2006) classifica a integridade de um bem cultural a partir 
de três aspectos: integridade social-funcional, que diz respeito à identifica-

2.  Por comunidade, aqui compreendemos “todas as formas de relacionamento caracterizadas por 
um grau elevado de intimidade pessoal, profundeza emocional, engajamento moral, coerção social 
e continuidade no tempo” (NISBET, 1998, p. 255).
3. É necessário problematizar esta afirmação, pois o pensamento contemporâneo a respeito dos 
bens culturais compreende a atribuição de valores como uma construção dos próprios indivíduos, 
se afastando da ideia de que o objeto por si carrega intrinsecamente qualquer significação (GON-
ÇALVES, 2007).
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ção de funções e processos nos quais o seu desenvolvimento foi baseado, 
como aqueles associados às interações na sociedade, sensibilidades espiri-
tuais, utilização dos recursos naturais e migrações populacionais; integrida-
de estrutural, relacionada à identificação espacial dos elementos; e integri-
dade visual, referente aos aspectos estéticos relacionados ao bem cultural.

A noção de integridade aplicada à preservação foi inicialmente pen-
sada dentro do contexto dos bens culturais imóveis, como pode ser visto 
por uma análise das cartas patrimoniais. Documentos de âmbito interna-
cional elaborados a partir do início do século XX com o intuito de orien-
tar as práticas de preservação, as cartas patrimoniais inicialmente estavam 
voltadas unicamente aos bens arquitetônicos e aos sítios arqueológicos.

Jokilehto (2006) e Stovel (2007) apontam as cartas de Veneza 
(1964), Burra (1980) e Nara (1994) como documentos fundamentais 
na abordagem destes conceitos e de sua relação com a preservação dos 
bens patrimoniais. Nestes documentos, a integridade se caracteriza como 
elemento essencial para a comprovação de autenticidade de um bem 
cultural4. As ideias de integridade e autenticidade, veremos, caminham 
lado a lado quando tratamos de patrimônio cultural, e embora haja 
definições diferentes para cada um dos termos, há uma dificuldade prática 
em tratar desses conceitos separadamente (VIEIRA, 2008).

Elaborada em 1964, a Carta de Veneza não apresenta o termo inte-
gridade em seu conteúdo, mas traz ideias como “a deslocação do todo ou 
de uma parte do monumento não pode ser tolerada” ou “os elementos de 
pintura, escultura ou decoração que fazem parte integrante de um monu-
mento não se podem separar dele” (ICOMOS, 1964), item que claramente 
se refere somente à integridade material dos bens. Ainda no documento, 
no artigo 9º, promulga-se a ideia de que o restauro se baseia no respeito 
pela autenticidade, embora não se conceitue o termo. Esta falta de preci-
são sobre as ideias de autenticidade e integridade, de acordo com López 
Morales e Vidargas (2014), é um dos problemas mais notórios da Carta de 
Veneza, assim como seu caráter etnocêntrico.

4. Segundo Clavir (1998), isto se deve a fatores que se originam nos séculos XVIII e XIX, como a 
grande ocorrência dos falseamentos e excessos causados pelas restaurações, a tradição dos espe-
cialistas em belas artes e artes decorativas e ainda a importância da pesquisa arqueológica e das 
antiguidades clássicas.
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Da Carta da Veneza para a Carta de Burra, houve um salto no que se 
refere à conceituação de totalidade do bem a ser preservado. Na primeira 
parte deste último documento aparece um novo conceito, o de significa-
ção cultural, que “[...] designará o valor estético, histórico, científico ou 
social de um bem [...]” (ICOMOS, 1980). Mais adiante, na segunda parte, 
a carta aponta que o objetivo da conservação é preservar o conjunto de 
indicadores da significação cultural do bem, sendo que nenhum destes 
indicadores “deve ser revestido de uma importância injustificada em de-
trimento dos demais”.

A Declaração de Nara (1994), por sua vez, se constitui como um 
marco nas discussões a respeito de autenticidade. Elaborada para aten-
der às novas concepções a respeito do conceito de patrimônio cultural,5 
o documento explicita a distinção entre patrimônio tangível e intangível. 
A questão do entendimento da autenticidade aparece como fator funda-
mental às intervenções de conservação e restauro, sendo indicado que se 
realizem estudos que abarquem todas as facetas do bem, incluindo aspec-
tos de “espírito e sentimento” (UNESCO, 1994). Em uma segunda reunião 
realizada em Nara, em 2004, o uso da ideia de autenticidade enquanto 
fator essencial de qualificação para se tratar de patrimônio intangível foi 
questionado, sob a alegação de que este é constantemente recriado e não 
pode ser considerado estático (JOKILEHTO, 2006).

As noções de integridade e autenticidade apresentadas nas cartas 
patrimoniais influenciaram diretamente a elaboração das diretrizes opera-
cionais para inclusão de um bem cultural na lista de patrimônio cultural 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO). Ambos os conceitos constam neste documento como condições 
de qualificação para os sítios culturais (UNESCO, 2003; JOKILEHTO, 2006; 
STOVEL, 2007). Há duas ideias basilares relacionadas ao uso do conceito de 
integridade para o patrimônio cultural constantes nas diretrizes da UNES-
CO: wholeness, referente à suficiência de elementos existentes para contar a 

5. “A expansão desse campo tem abarcado um universo mais amplo de agentes sociais, de bens e 
práticas culturais passíveis de se tornarem patrimônio, bem como promovido uma serie de con-
sequências sociais, políticas e administrativas relativas à sua gestão, tanto relacionada aos bens de 
natureza material, com sua proteção, quanto aos bens de natureza imaterial, com as políticas de 
salvaguarda” (CHUVA , 2012, p. 6).
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história do bem, e intactness, relacionada aos riscos existentes ao bem.
O documento elaborado em Nara modificou de forma substancial a 

forma de interpretar e trabalhar as noções de integridade e autenticidade 
aplicadas ao patrimônio cultural. Como aponta Jokilehto (2006), antes de 
ser revisado recentemente, o teste de autenticidade da UNESCO envolvia 
quatro fatores: design, material, workmanship e setting, todos se referindo 
a fatores tangíveis. Após Nara, foi estipulada pela UNESCO uma definição 
para as condições de autenticidade: dependendo do tipo de patrimônio e 
de seu contexto, as propriedades devem ser compreendidas de forma a 
concatenar os diversos atributos e valores culturais (JOKILEHTO, 2006).

Percebe-se nas cartas patrimoniais citadas a transformação no uso 
e significação do termo integridade, que passou de noção ligada estrita-
mente aos aspectos materiais dos bens culturais, como apresentado no 
documento de Veneza, para o entendimento de valor relacionado a um 
espectro mais amplo de sentidos, como os aspectos sociais, espirituais e 
sentimentais mencionados pelas cartas de Burra e Nara.

A mudança de pensamento em relação ao conceito de patrimônio, e 
mais especificamente à ideia de integridade como valor relacionado uni-
camente a características tangíveis dos bem culturais, ocorre, primordial-
mente, pela emergência do relativismo cultural, em resposta ao etnocen-
trismo europeu vigente até o século XIX (JOKILEHTO, 2006). Tornou-se 
fundamental, no novo contexto mundial identificado a partir do século 
XX, abarcar a totalidade da diversidade cultural imbricada ao patrimônio, 
e deste modo a noção de integridade passou a possuir outras acepções.

3 A integridade conceitual/cultural nos códigos de 
ética de Conservação e Restauro
No que se refere aos bens culturais móveis, a importância dada ao objeto 
e sua materialidade provém em um primeiro momento do deslocamento 
das coleções para os museus, descontextualizando os objetos e incentivan-
do, assim, o olhar somente para suas características físicas e, mais adiante, 
a partir do século XX, da emergência do restauro científico (CLAVIR, 
1998; WHARTON, 2005). Ao mesmo tempo, a Conservação e Restauro, 
como disciplina, sofreu também grande influência do desenvolvimento 
das áreas de peritagem e curadoria, que estabeleceram uma hierarquia 
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a respeito de quem poderia tomar decisões sobre as obras de arte, o que 
claramente excluía a opinião de quaisquer outros agentes que fossem con-
siderados não especialistas (WAIN, 2011).

 O referencial teórico construído pela área da Conservação e Res-
tauro de bens culturais móveis advém, em sua maioria, dos preceitos re-
lativos à preservação do patrimônio imóvel, como os bens edificados e os 
sítios de interesse cultural. Somente a partir dos anos 1970 começam a 
ser elaborados documentos normativos direcionados especificamente aos 
objetos e coleções (MARTINEZ JUSTICIA, 2000).

De acordo com Martinez Justicia (2000), a primeira carta elaborada 
exclusivamente para os bens móveis foi a Carta de Restauro de 1972, cujo 
ineditismo fundamental foi a inclusão de diretrizes específicas para a con-
servação e restauro de pinturas e esculturas. É também italiano o segundo 
documento a tratar do tema, a Carta de Restauro de 1987, que amplia a 
noção estrita de obra de arte para a ideia de objetos de interesse cultural 
(MARTINEZ JUSTICIA, 2000). O termo integridade também aparece no 
documento, referindo-se a uma condição a ser preservada pelas interven-
ções, sendo qualificada como integridade histórico-estética.

Na esteira do pensamento desenvolvido pelas cartas patrimoniais, 
é possível verificar que muitos códigos de ética dos conservadores-res-
tauradores6, com o passar do tempo, também modificaram seu entendi-
mento a respeito da integridade. O Murray Pease Report, editado em 1963 
e considerado por Clavir (1998) o primeiro código de ética da profissão, 
traz a questão do respeito à integridade como atitude indispensável ao 
conservador-restaurador, sendo o termo integridade qualificado como 
histórico-estético.

Outro documento importante, que apesar de não se configurar 
como código de ética pode ser considerado uma publicação basilar para 
a área da Conservação e Restauro, é o The Conservator-Restorer: A Defi-
nition of the Profession, elaborado pelo Comitê de Conservação do Con-
selho Internacional de Museus (ICOM-CC), em 1984. A publicação fala 

6. Foram selecionados para análise códigos de ética de diferentes países ou regiões, a saber: Esta-
dos Unidos, Austrália, União Europeia, Canadá, Colômbia, Chile e Brasil. Foi também incluído 
o documento do Comitê de Conservação do Conselho Internacional de Museus (ICOM-CC), o 
qual versa sobre a atuação do conservador-restaurador, por ser considerado de referência para a 
profissão.
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da restauração como atividade que visa a tornar o objeto compreensível 
sem comprometer, ou comprometendo de forma mínima, sua integridade 
estética e histórica, e também da importância de preservar a integridade 
física como fator fundamental à leitura do objeto como documento.

O código de ética formulado pela American Institute for Conserva-
tion of Historic and Artistic Works (AIC), desenvolvido a partir do Murray 
Pease Report em 1985 e revisado em 1994, curiosamente, não apresenta 
em seu conteúdo o termo integridade. Entretanto, traz, talvez pela pri-
meira vez nos códigos de ética analisados, a recomendação de preserva-
ção das características conceituais dos objetos a serem consideradas de 
forma conjunta a suas características físicas e estéticas.

No Code of ethics and code of practice do Australian Institute for 
Conservation of Cultural Material, elaborado em 2002, aparece como 
princípio o respeito à integridade física, histórica, estética e cultural do 
objeto. Como novidade em relação ao anterior, o documento apresenta a 
ideia de significância cultural e espiritual, condicionando as intervenções 
em objetos que apresentem estas características à consulta aos agentes en-
volvidos, principalmente no que se refere a itens “sagrados” ou “secretos”. 
As mesmas acepções aparecem nas diretrizes profissionais da European 
Confederation of Conservator-Restorers’ Organisations, de 2002: integrida-
de estética, histórica e física e significância espiritual.

O código de ética mais recente a ser publicado foi o Code of Ethics 
and Guidance for Practice da Canadian Association for Conservation of 
Cultural Property and of the Canadian Association of Professional Conser-
vators, em 2009. Nele se repetem as qualificações já apresentadas pelos 
documentos anteriores: respeito à integridade física, histórica, estética e 
conceitual. Assim como o código australiano, o documento canadense 
fala em consulta às partes envolvidas, inclusive, quando possível, ao autor 
do objeto. Segundo Clavir (1998), o termo integridade conceitual está in-
cluso no código canadense desde sua segunda edição, lançada em 1989, 
e foi introduzido para abarcar as propriedades metafísicas dos objetos, 
como significância cultural ou religiosa específica.

No Brasil, o código de ética do conservador-restaurador foi concebi-
do pela Associação Paulista de Conservadores e Restauradores de Bens Cul-
turais (APCR), em 2005. O documento foi elaborado a partir dos códigos 



Rev. CPC, São Paulo, n. 23, p. 93-113, jan./jul. 2017. 103

do ICOM, AIC, ECCO e no artigo Código de Ética: um enfoque preliminar, 
de Edna May de A. Duvivier, publicado no Boletim da Associação Brasileira 
de Conservadores-Restauradores de Bens Culturais (ABRACOR), de julho 
de 1988. Na contramão de seus equivalentes contemporâneos, nosso do-
cumento ainda se refere somente à integridade física e histórica do objeto.

Ainda no contexto da América Latina, temos o código de ética da 
Asociación Gremial de Conservadores-Restauradores de Chile (AGCR-Chi-
le), elaborado em 2008 a partir do código de ética da Sociedad Colombia-
na de Restauradores de Bienes Muebles (SCRBM), de 1999, no código da 
ECCO e ainda no código brasileiro desenvolvido pela APCR. No docu-
mento chileno, o termo integridade aparece incluído em duas seções, na 
que se refere aos princípios gerais de atuação e na seção que versa sobre os 
danos aos bens culturais, mas não é qualificado com nenhuma das acep-
ções verificadas nos outros códigos analisados.

O código de ética do Chile, entretanto, contém uma seção dedica-
da exclusivamente ao compromisso com a comunidade7, a qual orienta o 
conservador-restaurador a promover uma compreensão mais profunda 
do significado dos bens culturais. Nessa seção, menciona que as interven-
ções realizadas em objetos que se encontram em uso ativo ou que este-
jam vinculados a outros valores devem levar em conta a participação dos 
membros das comunidades envolvidas e que o conservador-restaurador 
deve proteger a vida e a saúde dos membros das comunidades, evitando 
riscos desnecessários durante a execução dos trabalhos.8

A partir do exposto e para fins de análise, podemos dividir as mu-
danças ocorridas nos conceitos de patrimônio e preservação e sua relação 
com a noção de integridade em três momentos. O primeiro se dá a partir 
da década de 1960, quando a preservação de bens culturais estava focada 
estritamente nas características físicas dos bens culturais. Como vimos, 
o Murray Pease Report foi lançado um ano antes da Carta de Veneza e, 

7. Esta ideia é retirada do código de ética da Sociedad Colombiana de Restauradores de Bienes 
Muebles (SCRBM), elaborado em 1999 e posteriormente incluído no projeto de lei federal nº 47 de 
2004, ainda não aprovado, pela qual se regulamenta o exercício da profissão de conservador-res-
taurador de bens culturais móveis (COLÔMBIA, 2004).
8. Um exemplo de intervenção prejudicial à saúde seria a realização de procedimento de desinfes-
tação em uma vestimenta ritual salvaguardada por um museu mas ocasionalmente emprestada à 
comunidade para utilização.
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como mencionado anteriormente, ambos fazem referência somente à ma-
terialidade dos objetos, assim como a Carta de Restauro de 1972, também 
elaborada na esteira deste pensamento.

Um segundo momento ocorre a partir dos anos 1980, quando uma 
nova ideia de preservação é traçada a partir do alargamento dos conceitos 
de patrimônio e de integridade. O código do AIC é o primeiro a men-
cionar a importância da preservação das características conceituais dos 
objetos, provavelmente influenciado pela Carta de Burra. A Carta de Res-
tauro de 1987, por sua vez, também se utiliza deste novo pensamento ao 
direcionar seu conteúdo aos objetos de interesse cultural, e não mais a 
pinturas e esculturas, como em sua versão anterior.

Um terceiro momento de transformação das noções de preservação 
e integridade se dá a partir da década de 1990. A declaração de Nara, ao se 
distanciar da ideia da integridade física como fator indispensável à auten-
ticidade de um bem, corrobora uma mudança de perspectiva em relação 
aos bens culturais móveis. De acordo com Wharton (2005), a conservação 
contemporânea considera que a autenticidade não reside em um “estado 
genuíno”, mas sim em cada estágio da trajetória do objeto, incluindo suas 
representações, réplicas, e as relações com as comunidades.

Os códigos de ética da Austrália e do Canadá, ao trazerem em seu 
conteúdo a ideia de considerar os aspectos espirituais e sentimentais dos 
objetos e a colaboração das comunidades relacionadas a estes, denotam a 
influência da Declaração de Nara, que ampliou ainda mais a noção de in-
tegridade ao falar da cultura como elemento dinâmico, que se transforma 
através de seus agentes. Segundo Tolin:

Nota-se no Documento a preocupação em estimular o profissional que 

atuará na preservação, conservação ou restauração de um bem cultural, 

quanto à busca de características informacionais da obra, especificidade 

do material de constituição, e a integridade física e estética desse bem, seja 

ele particular, coletivo, individual ou institucional. A significância dos va-

lores sociais, individuais e familiares de um povo, descreve uma trajetória 

dinâmica em torno do valor cultural da obra (TOLIN, 2011, p.1).

O código de ética do Chile também se enquadra neste momento histórico. 
Apesar de não utilizar especificamente os termos integridade conceitual 
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ou cultural, infere-se que o documento chileno apresenta a ideia sugerida 
por estas noções quando inclui a consideração por “outros valores” e a 
participação das comunidades.

A maioria dos códigos de ética analisados, assim, acompanharam 
as mudanças ocorridas nas cartas patrimoniais e nos referenciais teóricos 
da área9 no que diz respeito à ampliação do conceito de patrimônio e bem 
cultural e, mais especificamente, ao respeito à integridade, que passou de 
exclusivamente material para conceitual/cultural. Estes documentos, no 
entanto, não deixam claro que tipo de intervenção se caracterizaria como 
uma violação desta condição, fazendo com que cada profissional ou es-
pecialidade a interprete da forma que achar conveniente (SEASE, 1998).

Cabe aqui ressaltar o descompasso do código de ética brasileiro 
em relação aos códigos internacionais aqui analisados, principalmente 
em relação a seu equivalente latino-americano, o código do Chile. O do-
cumento chileno, apesar de ser declaradamente inspirado no código do 
Brasil, avança consideravelmente na questão do respeito às comunidades 
e de sua inclusão nas decisões e processos de Conservação e Restauro. O 
documento brasileiro, neste sentido, ainda parece pertencer ao momento 
histórico no qual somente o caráter tangível dos bens culturais era consi-
derado relevante para pensar sua preservação.

4 As noções de integridade e sua aplicabilidade: 
algumas considerações
Os códigos de ética para a Conservação e Restauro são mais do que docu-
mentos de sugestão de postura profissional. De acordo com Sease (1998), 
podemos considerá-los como uma afirmação dos valores, parâmetros e 
objetivos que orientam todos os aspectos do trabalho do conservador-res-
taurador. Neste sentido, deveriam abarcar todas as necessidades e deman-
das da área, o que na prática é algo difícil de concretizar.

9. A Teoria Contemporânea da Restauração, proposta por Muñoz Viñas (2003), tem como pre-
ceito basilar a consideração dos aspectos simbólicos dos objetos na tomada de decisão a respeito 
das intervenções de Conservação. Ao considerar a importância desta faceta intangível e subjetiva 
dos objetos, expressada pelo valor simbólico, a Teoria Contemporânea da Restauração inclui os 
indivíduos nos processos e princípios da Conservação e Restauro, historicamente voltados para a 
materialidade e objetividade.
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A Conservação e Restauro, no entanto, caracterizam-se pela diver-
sidade de subáreas ou subdisciplinas: para cada tipo de objeto ou coleção, 
há um conjunto de procedimentos diferenciados e de profissionais espe-
cializados. Esta multiplicidade de atuações torna a elaboração dos códigos 
de ética e, por conseguinte, sua aplicação, tarefa complexa para os profis-
sionais da área (SEASE, 1998).

Além disso, a disciplina se sustenta fortemente na premissa “cada 
caso é um caso”, considerando que nenhum objeto é igual a outro e cada 
um desses objetos obedece a critérios próprios de interpretação e, por 
consequência, de preservação (PAULA, 2008). Sendo assim, ainda que os 
códigos de ética tenham como objetivo a garantia de certa uniformidade, 
os princípios básicos estabelecidos por estes documentos “costumam ser 
interpretados de maneira diferente segundo as necessidades e os proble-
mas específicos de cada tipologia de objeto” (PAULA, 2008, p. 245).

Neste sentido, os códigos de ética optam por apresentar princípios 
gerais, que seriam comuns a todos os procedimentos. Generalizar, no en-
tanto, abre um sem-número de possibilidades de interpretação. Ao mesmo 
tempo, a generalização por vezes se converte em parâmetros para a atuação 
dos profissionais que nem sempre — ou quase nunca — são praticáveis, seja 
por motivos de recursos institucionais, seja pelas necessidades de cada in-
tervenção, ou outras questões. Assim, entre a universalização e a padroniza-
ção de procedimentos, os códigos de ética deixam muito a desejar (SEASE, 
1998). Morales e Vidargas (2014) também apontam a questão da transposi-
ção dos princípios teóricos, contidos nas cartas, de identificar os elementos 
que definem a autenticidade e a integridade em cada bem cultural.

Wain (2011) faz uma observação interessante a respeito do modo 
como os princípios são apresentados nos referidos documentos. Segundo 
a autora, os preceitos apresentados pelos códigos de ética se assemelham 
a bulas religiosas: palavras como respeito e obrigação são comumente uti-
lizados, denotando princípios como obediência e submissão, e promul-
gando censura àqueles profissionais que não cumprirem os princípios 
estabelecidos. Nenhum código de ética utiliza termos como inspiração, 
entusiasmo e diversidade de pontos de vista, nem deixa claro o motivo da 
determinação de tais preceitos (WAIN, 2011).

A utilização da noção de integridade é um bom exemplo de como 
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os códigos de ética divergem quanto a suas formulações. Cada documen-
to conceitua a integridade de forma diferente, e nenhum deles desenvolve 
a ideia apresentada; quando adjetivam o termo, nomeando suas acepções 
como conceitual ou cultural, também não o fazem.

A inclusão da ideia de integridade conceitual/cultural nos códigos 
de ética, por sua vez, tornou ainda mais complexa sua interpretação, tra-
zendo novas e conflitivas questões à prática do conservador-restaurador. 
Considerar os sentimentos e sensibilidades das comunidades relaciona-
das às coleções coloca em xeque tudo o que até hoje foi considerado im-
portante por estes profissionais, que aprenderam a pensar a conservação 
dos objetos de forma tradicional, considerando majoritariamente as ca-
racterísticas materiais (SEASE, 1998).

Considerar a integridade conceitual/cultural de uma peça em uma 
intervenção pressupõe que o conservador-restaurador conheça a fundo 
seu objeto, ou ao menos que tenha a sua disposição uma documentação 
extensiva e disponibilidade para a pesquisa. Ainda assim, quando falamos 
de objetos de natureza sensível, há seguramente um deficit entre o que é 
possível de compreender somente por meio de pesquisa e entre a signifi-
cação atribuída pelas comunidades. Segundo Clavir:

It is interesting to note that is often a compromise solution which can be 

developed through discussion. In addition, a consensus among conser-

vators on the detailed applications of concepts in the Code of Ethics such 

as “conceptual integrity”, “responsibility to the originator” and “maintai-

ning a balance between the need of society to use a cultural property and 

the preservation of that cultural property” will determine if the compro-

mises are workable for us (CLAVIR, 1994, p. 54).

 
Neste sentido, a realização de processos colaborativos entre museu e co-
munidade pode ser uma solução interessante, que forneça informações 
não possíveis de serem presumidas pela equipe técnica. Há, entretanto a 
possibilidade de um conflito entre preservação material versus preserva-
ção conceitual/cultural: algum aspecto deve ser considerado mais impor-
tante que outro? Como definir qual acepção da noção de integridade deve 
ser privilegiada e qual deve ser preterida? De acordo com Wain (2011), é 
necessário que encontremos, enquanto conservadores, o equilíbrio entre 
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preservação e acesso, tangível e intangível, evidência física e significação 
emocional. Mas, se é que este equilíbrio é possível, como chegamos a ele?

No caso das demandas relativas às comunidades e dos conflitos de 
interesse causados por estas, as orientações normativas falham em ofere-
cer um direcionamento claro e objetivo (WHARTON, 2005). Os docu-
mentos colocam a integridade conceitual/cultural como um dos fatores a 
serem considerados na preservação dos bens culturais móveis, mas, além 
de não desenvolverem este conceito, não indicam nenhuma forma de 
como isso deve ou pode ser feito.

Especificamente no Brasil, vemos um código de ética que ainda 
não aborda os aspectos conceituais dos objetos, claramente ultrapassado 
em comparação com os outros códigos contemporâneos analisados. De 
acordo com Tolin (2011), em nosso país os próprios cursos de formação 
na área não abordam, ou abordam de maneira muito fraca, as questões 
éticas e dos valores relacionadas à profissão. Ainda segundo a autora, no 
entanto, é fundamental que haja o “comprometimento do profissional na 
aplicação do Código de Ética nos processos de conservação e restauro” 
(TOLIN, 2011, p. 4).

Mas se a própria formação não oferece subsídios para pensar os 
preceitos éticos a serem praticados na atuação profissional, do que afinal 
estamos falando quando falamos em ética? Como aponta Paula (2008) 
ao se referir à problemática da uniformização dos procedimentos versus 
unicidade de cada objeto, não podemos garantir que os conservadores
-restauradores trabalhem todos sob as mesmas normas de conduta e, con-
sequentemente, não podemos definir o que seria então certo ou errado, 
ético ou antiético. A autora complementa:

Sob tal perspectiva, entretanto, como atuar em conservação hoje? Se 

aquilo que já foi está apenas em mim, acompanha-me em qualquer 

julgamento, se a edição do passado sempre me pertence, qual a neces-

sidade em se forjar uma lembrança coletiva? Talvez já seja bom o bas-

tante apenas conhecer e compreender as idéias vigentes hoje, interna-

cionalmente, na área de conservação, assim como duvidar dos antigos 

parâmetros, quase todos emprestados da conservação de bens imóveis 

(PAULA, 2008, p. 260).
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Talvez um dos caminhos seja uma maior aproximação com os estudos 
de cultura material, como aponta Eastop (2007). Os estudos de cultura 
material têm como objeto a trajetória social das coisas, sua produção, uso 
e descarte, e essa análise se dá tanto no âmbito dos aspectos materiais 
como dos aspectos simbólicos dos objetos. Neste sentido, é possível ver 
a atividade de preservação como uma fase de produção ou até mesmo 
descarte e, assim, pensar as intervenções de Conservação e Restauro dos 
bens culturais de forma diferenciada, principalmente no que se refere ao 
significado desses bens culturais (EASTOP, 2007).

No caso do código de ética brasileiro, surge ainda outra questão: a 
abordagem superficial da questão ética nos cursos de formação aponta-
da por Tolin (2011) se configuraria como uma das possíveis justificativas 
para a defasagem do conteúdo no que se refere à integridade dos bens 
culturais? Neste caso, poderíamos pensar também que talvez a formação 
em Conservação e Restauro no Brasil ainda esteja predominantemente 
voltada para a materialidade, para as características físicas dos bens cultu-
rais, o que refletiria a postura delineada em nosso documento.

Outra hipótese para a não inserção da noção de integridade conceitual/
cultural no código de ética brasileiro seria a dificuldade de uma compreensão 
desta noção, uma vez que vimos que o termo é utilizado nas cartas patrimo-
niais e documentos de regulação profissional sem que seu significado seja de-
finido. Tais questionamentos e suposições devem ser desenvolvidos de forma 
mais aprofundada, ficando aqui como subsídios para análises futuras.

5 Considerações finais
Como visto, a ideia de integridade está intimamente ligada aos princípios 
de preservação do patrimônio cultural, e é fundamental para o desen-
volvimento dos preceitos que regem a Conservação e Restauro de bens 
culturais móveis e imóveis. O termo aparece com frequência em diversos 
documentos e publicações da área, figurando inclusive como valor indis-
pensável à atribuição de autenticidade de um bem.

Analisando as cartas patrimoniais nas quais a noção de integrida-
de aparece como protagonista, percebe-se uma transformação no que se 
refere à conceituação do termo. Antes voltada apenas para a preservação 
de características físicas dos objetos, a ideia de integridade, no decorrer 
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dos anos, passa a possuir outras acepções, como “cultural” e “conceitual”, 
passando a compreender também atributos considerados imateriais.

Esta mudança de pensamento denotada pelas cartas patrimoniais 
parece ter acabado por se refletir nos códigos de ética dos conservado-
res-restauradores. Em muitos destes documentos, assim como nas cartas, 
a ideia de integridade passou do tangível para o intangível, criando uma 
nova categoria de valor para os objetos. A integridade conceitual ou cul-
tural é, atualmente, aspecto fundamental a ser considerado nos processos 
de conservação e restauração.

Nos códigos de ética analisados, o uso da noção de integridade 
conceitual, no entanto, é feito de forma superficial, sem que haja maior 
aprofundamento a respeito do significado do termo e suas implicações. 
Ao mesmo tempo, cada código aborda a ideia de integridade conceitual 
da sua forma, sem que haja qualquer uniformidade em relação ao termo. 
Percebe-se a necessidade, no contexto apresentado, do estabelecimento 
de uma discussão mais aprofundada a respeito do uso e significação da 
noção de integridade conceitual/cultural no que se refere à Conservação e 
Restauro de bens móveis e, mais especificamente, aos códigos de ética dos 
conservadores-restauradores.

Faz-se necessário, assim, que a noção de integridade e, principal-
mente, a de integridade conceitual/cultural sejam inseridas de forma efe-
tiva não somente nas discussões teóricas e nos conteúdos dos cursos de 
formação, bem como nas intervenções e decisões cotidianas do conser-
vador-restaurador e na realidade das instituições. Estas últimas, por sua 
vez, precisam incluir o conservador na tomada de decisões a respeito dos 
objetos em todas as etapas, como na aquisição e pesquisa de acervos, na 
elaboração das exposições, dentre outras atividades.

No contexto institucional, em muitos casos, não é possível intervir 
de forma diferenciada em função do modo como os setores e profissionais 
de Conservação e Restauro estão inseridos nas instituições: normalmen-
te, estes são considerados e consultados somente quando é necessária a 
intervenção. Desta forma, o objeto chega ao conservador-restaurador já 
carregado de interpretações, por vezes impossibilitando-o de considerar 
outros fatores, principalmente aqueles referentes a uma integridade con-
ceitual/cultural, ou ainda incluir outros agentes no processo, como as co-
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munidades relacionadas àquele bem cultural.
Pensar a integridade conceitual/cultural como elemento a ser in-

corporado na Conservação e Restauro de bens culturais móveis significa, 
assim, repensar todo um sistema axiológico já consolidado nas diretrizes 
teóricas e práticas e nas instituições. O caminho para tal desconstrução 
ainda é parcialmente desconhecido, mas passará obrigatoriamente pelas 
vias da descolonização do pensamento preservacionista, pela ética e pela 
interdisciplinaridade.
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